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ÓRGÃO/SETOR: GABINETE DO PREFEITO

CATEGORIA: ATOS OFICIAIS
LEI (Nº 265/2024)

ESTADO DA BAHIA

Prefeitura Municipal de Itamari
C.N.P.J. -13.753.959/0001-40

LEI № 265, de 20 de maio de 2024.

Dispõe sobre a í® alteração e

consolidação do Protocolo de

Intenções

Intermunicipal do Médio Rio de

Contas (CIMURC).

Consórciodo

O Prefeito Municipal de Itamari-BA, no uso de suas atribuições que lhe

confere a Lei Orgânica do Município, faz saber que a Câmara Municipal de Itamari -

BA aprovou e eu SANCIONO a seguinte Lei:

Art. 1 ® - Fica ratificada a alteração e consolidação do Protocolo de

Intenções do Consórcio Intermunicipal do Médio Rio de Contas (CIMURC), conforme
Anexo Único desta Lei.

Art. 2* - Fica ratificado todos os Anexos do Protocolo de Intenções.

Art. 3* - Revogam-se as disposições em sentido contrário.

Art. 4® - A presente Lei entra em vigor na data de sua publicação.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, 20 de maio de 2024.

EVERTON BORGES VASCONCELOS

Prefeito Municipal

Rua Juvenal Costa, n“ 940, Bairro Alto da Independência, Itamarí/BA
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CONSORC IO IM KRMI NK 1РЛ1. ПО МКПЮ RIO DAS COM AS

CNP.I: 1Я.Й61.1«9/(НЮ1-2Ч

l“ ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO PROTOCOLO DE
INTENÇÕES DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO MÉDJO RIO
DAS CONTAS (CIMURC).

() CIMURC - CONSÓRCIO MÉDIO RIO DAS CONTAS.l.unsórcio IViblic«. con^tiiukio nn

fonn,i tic nssociaçno pública, com pcrsoniiluJaiic jiimlicn de dirtitr-) público t- nnturczn iiuiàrqiiìci. coni

endereço ;i l’nçii Diiqiic de (.'nxus, s/n.Jei]iiic/in!io,Jcc|iiic-RA. СКР: 45.2!lK-ÚO'^, inscrito no <iNPJ sob n"
1Н.('|()1.1НУ,'(Ю0!-2У. rcprcs-cniado р<т seu 1'rcsidentc. Sr. Vinícius do \’;iic de Souza, p<>r inicrvcniénicia de
Iodos os làucs Públicos municipais consorciados qui o inie.ura; MUNICÍPIO DE AIQUARA,
MUNICÍPIO DE APUAREMA, O MUNICÍPIO DE AURELINO LEAl-, MUNICÍPIO DE
BARRA DO ROCHA, MUNICÍPIO DE BOA NOVA, MUNICÍPIO DE DARIO MEIRA,

MUNICÍPIO DE GONGOGI, MUNICÍPIO DE ÍBIRAPITANCA, MUNICÍPIO DE

IBIRATAIA, MUNICÍPIO DE IPIAÚ, MUNICÍPIO DE ITAGJ, MUNICÍPIO DE ITAGIBÁ,
MUNICÍPIO DE ITAMARI, MUNICÍPIO DE JEQUIÉ, MUNICÍPIO DE JITAÚNA,
MUNICÍPIO DE MANOEL VITORINO, MUNICÍPIO DE NOVA IBIÁ, MUNICÍPIO DE
UBATÃ E MUNICÍPIO DE UBAITABA de comum acordo, ajusiani, fiimani e subscrc\’em, ,i

PRIMEIRA ALTERAÇÃO e CONSOLIDAÇÃO
(.IMUKC. para modificar as nalaçòes das Cláusulas .34‘‘, 35^. 36** e ЗТ*. pelo que ficani cotualidacios os
atos até então praticados, medianre subscrição lio préseme instrumento de alreracào do pioiocolo de
iiiiençòcs, innntendo-sc inakcradtis os dennais tlisposiloos que vão dtiravanie tránsenlos:

PROTOCOLO DE INTENÇÕES dao I '

t\ Art. l* .Vs Cláusulas 34*, 35‘. '.16'* e 37“. pass;tni a \i,itorar. respectn ámente, eoiii ;is scquimes_
rcdacòes e alterações:

■/'

Das contratações temporárias

:\
● \

CLÃUSULA 34"* (Uipólesc Jc iViUrakiiùD por kmpo dchrmiiudn). Admirir-se-;i contnitacào por tempo
ietcrminado p:ir:i :ifcndcr à necessidade tempi mí rin de exxcpcional interesse público, nos termos do incisi'
IX. ria (ionstiruíçâo da República l'celeraii\a rio Brasii. e, da I .ei bederai n. 8.‘'45'19У.З, ;uravés de processo
administrai ivo seletivo simpitfnaido de contratação que motive a necesstd;idc do ato e estabeleça comiic.òes
objeli\ ;is pura as seguimes siluaçòes:

^ 1

/Até que se realize concurso público previsto ne.sic Protocolo de Ifitençôes e
Consórcio Público;

-\ie que se rcsiii'ze concurso público jiani provimento dos empregos que n;io ñirtim

preenchidos ou que se vierem а vagar;

Na vigência do gozo de ferais regulatneiuares e dns lieenc;is legais concedidas a<

empregados públicos;

Para alcmler demandas Jo .serviço, corn programas e conx ênios.

Assistência a .situações de calamidade pública, emergências cm saude pública
declaradas emergenciais ;issim reconhecidas e niotiv adas pelo I ãue Público;

-micos, declarados urgentes e inadiá\ eis;

(.tintrato

ь

I.

i tic sit iKiçòes

Realização de levami) entos c;ul:istrais e sociog

¡/
% // 'I\

cilh u Xf I« ● 1} 04 *ll	

I/ ●
'J
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( ONS6r( 10 INTKRMIMC IPAl. IK) .Mt DlO RU) DAS ( ()M AS

\\ CNPJ: 18.661.189/0(HM-29m

l-'xccucao dc scrvico dclcnninadc <jii dc obr;i ccrla. cuja cxfcuc.'to ubedcca :i<> rtgiiiH dc

adminisTrn<;fi< > dircta:

VII.

§ 1" Os comraiadns U'mpnranafncmc e.\i.TCi:r;u> as funcncs do anpivj;o publico do rluilar afusladn,
do cmprv.i^o pi'iblico vaj.;'i on da funcao ncccssaiia ao arcni.lirm'nto da cxccpcionalidadc da coninta<;ao.
pcrccbcndo a rcmuncra<;ao para do pn-vista, ou nao sua auscncia, aicii(ando-sc aos a aiorcs praiicados
mcrcado, scgundo a razoabilidado c pro]:ujrcionaiidad>.- dc- sua fixagao, obscrvando, siuaud' > aplicavci, o piso
da catc^oria pi'c>fission;il convlata.

§ 2" A contratacao para atcndcr as ncccssiJadcs dccorrcntcs dc c.iiatmdadc piiblica. dc cmcrj.icnci i
ambic.ntal c dc cmcrgcncias cm saiidc piiblica prcscitulir-.i dc proccsso sclciii

CLAUSULA 35' (H.-: a/itdxM ik vtilidaiU r dopn:^ mJxi/no Jc ■.ontraUhdoi. -\s comralacocs tempijrarias

icrao praTTO dc ate b2(dois) anos, podendo set prorrng;id<. por igiial periodo.

no

§1" ()s contraraiios por pra>'o determinado siibmcicr-.sc-ao ao rcj-iimc da nos Icmios da I-ci
11. lb; '2(11)5. obsen ado o .scpiimc:

I - iiK.-xisicncta dc \inciilo cstariiTario com Cioiisiircio;

II - incxistcncia dc cstabiliJadc lic i.]iiak]uc!' ii]x>, rcssalvada.s as cxcccdcs k-gais;

III - sujcidx' absoluta dos conlratados ao (ionlrato dc Cioiisbrcio Publico, listatulo Social,

Kcgulamcntos, InslruoWs Normatiois c Rcsi'iiicocs cdiiadas pclo CIML'RC;

IV - possibilidadc dc n:scisao unilateral ilos conrratos. sempre i.|uc sc conligurar
dcsnecc.ss-.iria a contmiiacao dos .semgos, on por comciimcntos dc taltas disciplinarc.s,
dccorrente dc convenienaa administrariva, assegnradas as garantias Icgais.

§ 2". A tcmunciacao dc contr.uados mcdianic comcnios ou congcncrcs observara <>
pectivos pianos dc irabaiho.r;

CLAUSULA 36‘ /Ih.': ji/idn'tw di hen.< r ym/iW >vmuh‘). Para ncpiisicao dc bens c sen icos comuns
icra obhg-anirio o uso da niodalidadc pregao, prefcrencialmcntc sob a forma dctronica, admirida a iiiilizacao

,/ /da forma prcscncial, desde cjiic motii-ailn, obserx-ando, cm tjualqucr caso. as rcgi'a.s csfal^clcadas pdas J.cis
( / b'cdcrais c Rci^iilamcntos \igiaucs.

CLAUSUIA 37' {Pn' corilnilmws Jiiv/a.i por nilor c tla\ iidhuw'j. (Is csiaiuios liisciplijiarao as
coniraiacbcs dircias, na forma da l.ci l-cdcral vigciitc c apiicavd ao caso concrcio, bem assim dos Dccrctos
rcgulatnciitadorc.s, fixando-llics proceJirnemo c aRadns dc rcspoiisabilidadc no ambili> da organi/aciio
administrariva do Consiircio. 6

T1TULO I

DAS DiSPOSigOES INICIAIS

CAPITULO I

DO CONSORCIAMENTO

''1/A
'ir\

w.
M-

7:
1

' y

/

(imuri'lia// c«4i»
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fu.

CONSÓRCIO IM KRMlЛК 1РЛ1. 1>0 MKDIO КК) »AS CON I AS
CNP.I: 18.661.18У/ООШ-29

CLAUSUIjV I"* í'/)íAv 4ih<oil'»vsj. .S;l<i siibscritoivs Jcsic Pn.tocnlo de Imaicóes;

1-0 ES'l'ADO DA ВЛН lA, pcss< «;t iuridicii de dirci ti > público iiucrno. inseriu > no < .Nl'J. Mb sob
● P It". 1 1.9.^7.0,?2 '(МИ)1-611, com sede Olt .V NwnlJ.i. n". ( xntm .\dministiMllto ein Ibthi-.t, Mimicipu» de

'.'.iKador. bstndo ti.i Ibiitin, nesic :ito represen radi' pt io Cioveniad<>r elo I isrado;

II - () MUNICIPIO DE AIQUARA. pessoa juiídica de eiire-ito piibiieo inierno, inseaiia no
c .Nbi 'MI' .sob о n". I Л.76У.6ИУ ' 01)01-71. Cl mi sede na Praga luract Maualliàes. n°. 01. í xniro, (d'iP. 4Í.220-

000, Autuara — П.\. neste ato representadei p'ir seu Preleii'. Muiiicipai;

111 - О MUNICIPIO OE APUAREMA. pess<;a iundica de direito público intano, inscrita no
( iNI*|; Mb' sob о n". 16.434.292/0001 -00, com sede na Praga N'etcador [''raticisco Pereira, s/n, Casa, Centro.

Apiiarema, (ib'P. 45,353-000, nesie \to represeniado por seu Prcíeiio Municipal;

IV — I ) MUNICÍ PIO DE AURELI NO LEAL, pe.ssí>a iiiruliea ele eiireiio púltlico mterin i, inscrita
no (iNPJ/Mb' sol) o n‘’. 16.1 37.2910001-02, coin scile na Rua Presidente McAlici. n". 85, Centro, .\iirclino

Ixal - Bahia, neste Ato representaeio por seu Prefeito .Municipal;

V —C) MUNICÍPIO DE BARRA DO ROCHA, pc.ssoa jurkiíca de direito público inienio, inscrita
no CNPJ '.Mb' sob o n". 14.2.34.85О/(Ю01-69. coin sede nu Rua .Maria O B!irenci.)Uit, s/n. CemrO, CKP:

45.560-000, neste ato representadt/ por seu Prefeito Municipal;

VI — O MUNICÍPIO ÜE BOA NOVA, pessoa iiiridica dc direito público intento, in.scnta no
<iNP|/ Mi-' sob o n". i 3.894.894/0001-32, com sede na Praça Niossa Senhora l3oa Кол a — CKP: 4.5.250-000.

Boa No\'a — Bahia, neste .Ato representado por seu Prefeito .Munieip.al;

VII — O MUNICÍPIO DE DÁRIO MEIRA, pessoa luridica de direito público interno, inscrita
no (;n1’|. Ml' sol) o ii". 13.700,174/01)01-09. com sede na Rua isaias Rei’;o, n°. 01. ( .entro, Dario Meira -

B.\. neste ;uo representado por seu Prefeito Municipal;

I

I

.

VIII - O MUNICÍPIO DE GONCOGI, pessoa jinídica lit direito públiCo mienu). insenia no

ç CNPb'Mb' sol) o ii". 14.235.048/0001-93. com sede na Rua D. Eduardo I lerberold, n. (7 Centro, (il-iP:

45.540-000, < ioiij^>j4i — Bahia, nesic ato representado por seu Prefeito Municipal;\
\ IX—o MUNICÍPIO D EIBl RA PITANGA, pessoa )iiridiea de diunto público inferni i. msenta
IO (ÍNP) Ml- sol) I) n". 13.84/).733''0<ИИ-6.1. com sede na Av. (dérision Andntde, s/’n, (ieniro. lbirapitantt;>
- B.iliia, neste ,ui > representad« i por seu IVeteiio Municipal;

X - O MUNICÍPIO DE IBIRATAIA, pessoa jurídica de direito público interno, inseriia no
I iNPj/Mb' sob o n". 14.131.569/0001-09. com sede na Praga 10 de .Novembro. n° 09. (ieniro. Ibiraiaia po^

■ eu 1’rcfcito .Municipal; — Bahia, neste ato representado

XI-O MUNICÍPIO DE IPIAÚ , pessoa juridica de dircim público interno, inserira no (iNPJ/MI''
/sol) o n", 13.701.651/0001-50, com sede na Rua Ângelo lapiieira. n.l, (iemni, (dì!-’. 45.570-000, Ipiaú — -

I Bahia, neste ato representado por seu 1'refeiin Mumcípal;

7

¡1
XII - o município DE ITAGI, ixrssoa jurídica dc dirai" público interno, inscrita no

o n“. 14.200.406 ●(>001-22. ci mi sede na Praça I .oinanio Iunior, n. 3, (.eniro, < !KP: 45.230-

representado piir seu Freteiio Mimlcipu!;

XIII - O MUNICÍPIO DE ITAGIBÁ, jx
(.KP| ●■'Mb sol) () n". 1.3.701.966 4)001 -06, com sede na Rua ( hile, Ш, ( .auro. 4,5,585-000, hagiba ● BahiaJ'.\V
neste aro representado por seu Prelato Municipal;

/

/ CNPJ/Mb' sob
000. Itagí — Ballili, neste at*

Ч

a jurídica de direito público interno, inserita noSS« i;

() MUNICÍPIO DE ITAMARI, pessXIV oa juridica de direito jniblico inlerno, inscrita no
( iNP)/Mb' sol) о n". 13."53.959.'()0(i 1-40, com sede na l’raca |«>ào i-'reire de (.lartalho, S/N. (dii’. 45,455-

ooo. llaman — Bahia, iieste aio represent.ido pov seu Prefi ili. Municipal; /
/

I

'4

лвляИ rrnii
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( ONSÓRC IO !М I RIVHMÍ ll’Al. DO MKDIO RIO DAS COMAS

í CMM; 18.661.189/0001-29
i

XV - C) MUNICIPIO DE JEQUIÉ. pcssou iuridic:i de diveilu ¡niblia.) inlttno, itisaitii ян
í;NP[/M1-' sob o i\’\ 13.894.H78/OÓ01-60, com sede na Una l.eonel Ribam, 250 Campo América, с:Г1'’,
45.2()<MKH), Icquic - 0Л, neste alo icpreseniado por sen Pretciio Municipal;

XVI - O MUNICIPIO DE JITAÚNA, pesso-.i jinúlica de direÍM público inrcnio, inscrita no
CNl’l/MI' sob o n”, 14.205.686;'üDOl - 81, com sede na . l.omatiro Iunior. S/'n”, centro, [itaima — Hahia,

neste ato represenudo por sen Prefeito Municipal;

XVII - ( ) MUNICIPIO DE MANOEl. VITORINO, pessoa jtiridiea de direito pú1)lico interno,
insenta no (iNP| '.Mb' .sob o ii". 1.5.894.886 tiOII 1-06. coin sede na Riia Iñincionános, s/n". Centro, Manoel

Vitorino — Bahía, neste ato representado p<>r sen l’reletlo Municipal;

Xlll — П MUNICIPIO DE NOVA IBIÁ, pessoa jurídica de direito público interno, inscnia n
CNPJ.Ml'' sobo ii". 16.245.-554/(1(1(11-65, com sede na Praça Sao José, n“ 8K-Centn» -, CMV 45-2S2-(K)(i.
Nova ibiá — Babia, ueste ato represenradf» por sen Prel'eúo Municipal;

XIX - O MUNICIPIO DE UBATA, pesso.a jurídica de dirtáti» público intenio, inscrita no
<iNP]/\n-' sob (I n". 14.255.255 1-59,cuín sedeña Rna J.auro de l'icítas, n° 199,Сер. 45.55lt-OltO, l'b;«á
- Babia, ueste ato represenltido por seu Prefeito Municipal;

XX - C) MUNICIPIO DE UBAITABA, pessoa jurídica Je direilo público interno, inscrita no
CNP|/Mi'' sob o n". 16.157.509., OOOl 68, com seaie na Rúa Vasco Neto, nN 24, (ientrt», Cbaitabn. neste ato

representado por sen l’reTeiio Municipal.

( i

Л § o ente da l'edcraçào não mencionado no capul somente poderri integrar o Consiircio por meio
—● de instrumento de alicraçi'io do Contrato de Consóicio Público,

§ 2” Todos os Municipios criados alravé.s de desmembramento ou de lustio de quaisquer dos emes
mencionados nos inciso.s do caput considerai-se-ào subscritores eit) Protocolo de Intenções ou

consorciados, caso o Mumcípio-màe ou o
respeclii /iinenrc subscritor ou consorci;)do.

CLAUSULA 2* (Du njlìjìiM/h)- Protocolo de Intenções, após sua ratiticaçào mediante ieis
aprovad:is por. pelo menos. 5(P"', (cinqüent;i por cento) dos Municípios que o Tembrim subsenio converter-
se-;t automaticamenle em (àuitraio ele Consorcio Público, alo constitutivo elo CONSORCIO

INTERMUNICIPAL DO MI-iDIO RIO DAS CONTAS - CIMURC.

§ Г’ Somente ser.í consider.ulo consotciaJo o ente d.i l'ederaç;io subseritor do 1’rotocolo de ^

intençõe.e que <> ratificar por meio de ici.

§ 2" Será automaticamente admitieio como consorciado o aite da bede ração que efetuar a rnrificaçáò

j em :ué 2 (dois) .anos da elata da priineira subscrição deste; instrumento.

§ 5” .\ ratificação realii'ada após 2 (eiois) anus ela eiala d.i primeara subse*ric;io somente seiá viiliel.i
apiis bomologaçiio da Assemblei.i ( íenil.

§ 4” Л subse'riçào pelo (ihefe do Poder bAeciitiio lúo indu/ a '.»brigaçào de ratificar, cuja dceásào
caberá, soberanamenre, ao respectivo Poelcr Legislalm»,

§ 5" Somente poderá ratificar este instrumento o ente da bederaç.io que. antes, o renha subscrito.

§ 6C A alteração elo (.oniralo ele Consórcio dependerá de insiriimento aprovado pela Assembiéi.i^^
Cerai, cuja eficiicia depender.í,de ratificação, mediante lei. por parle de t» »dos os consi »tejados. l \

\
\

que tenha particip;idu da fusilo ou incorporação scia

\
\

t

\
t

/Î

I

c

!

CAPITULO II

DA DENOMINAÇÃO, PRA/.O E

!

..Л
»

■}

,/
//

<tru urc hdw _
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CLÁUSULA 3" (D¿/ iktwwindt'ììo i’ luí/in^i//nni/uuj. ( ) CONSÓ RCIO IN 1 liRMUNIClPAL DO
MEl)IO RIO DAS CONTAS (CÍMURC) c- auuiajutu, do upo associação pública (ari. 41, IV, do
(à>dij.;o (.ivil).

PARÁGRAFO ÚNICO. <) í.on.sórcio .idqiiinrá personalidade junciica com a conwrsáo do
presente 1’roiocolo tie Intençòtat em ( >>niraro tie (ionsórcio Público (( Xiiistila 2‘, ùìput).

CLÁUSULA 4'' ,'l)opnii^ri t/e ¡¡ппц^т). O Consóivio vizierà por pr.ixo indelermtii.ido.

CLÁUSULA 5“ (Du ●ede). .\ sede do Om.sórdo ê o Mimiri]iio de IPIAU, l'.siado da bahia.

PARÁGRAFO ÚNICO. ,\ .\ssembléia Geral poderá alierar.( sede mediante dectsào adotada conr

mesmo exigido par.r a aprovacàr» de alteração dos estatutos, podendo manter escriiórios em omros
●Municípios.

I)

CIAllSUIA 6'. (/Л/ nm/ ík tiliiMÚn). Л .irea ile atuação do < ionsórcio corresponde á soma dos
icrncorios dos Municípios tjiie o integr.im.

CAPITULO III

DAS FINALI DALAES

CLAUSULA 7” /Do objeiitn). С) objetivo d
na sua área de atuação.

PARAGRAFO ÚNICO. Para fins do caput cnicndc-se por desenvolvimento sustentável о tjuc
promova о bem-estar de' forma socialmente justa с ccologicamemc < tjuilibrnda.

CLÁUSULA 8“ {örnfinaluuiiU^). О QML'RC tem piir finalidades:

I — a elaboração de propostas para o desenvobirncino regional, inclusive realizauiio debates e
c.xccutando estudos;

II - a gestão associada de serviços públicos de saneaiiicnio bá.sico, de transpone urb;mc> ou,,
intenmmicipal, construção с manutenção de estrad.is. abatedouros c frigoríficos;

III — a implant ação e maniitL'ncáo de in fraesi rimira c etjuipameiuos urbanos;

o (ilMl.'Rfi é promover u descinohimenlo susleiilável

\â
//.
V/

/

IV a proni! içào do turismo, inclusive mediante gcslãti oii exploração de bens ini etjulpamciitos c
! xccuçào dc obras:

V ● a disciplina do transito urbano, inclush e efetivando seu planejamento e exercendo o |iodcr de
lolíci.i na iiistâncü din.t.i ou recurs.il.

VI — a cxccuçá( > de ações dc desenvoliunento rmal, indiisn <■ > i api>io a agnelli tura familiar;

/ VII - a execução de ações de assistência social e dc segurança :iltmcm;ir c miiricional, atendidos os
pttncipios, diretri/cs c normas цие regulam о bisteitu Lbúco de .\ssis(cncia '.'oci.il - SI’.AS e a Politica

/ Nacional de Seguranc:i .Mimentar c Nutricional;
/

VIII- o apoio:

ii) à gestão administrativa c (manceira mtimeipal. inclusive ireinamcnro e fonnacáo de cidadãos e
scrx’idorcs municipais;

b) ao planejamento c gestan urbana e territorial municipal ou inteniumiapai, inclusive regiilaiização

fuiidiána c mobilidade urbana, e da política liabitacional;

I

c) à gestão e manutenção de iiifraestruiura .icmpiji^ã
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d) à gtsi.ÍD d:i pulílicíi ambiental, inclusa i; suiisiJiaiido .i cmissàu de liccncas c a fiscalização;

c) à execução de acòc.s de cducacài; infimtil. ensino fundamentai, ensinn médio, educação
profissional c de alfabetização, inclusive lie adulrris, bem como de proí^imas suplementares de material
didacico-escolar. transporte, altmenraçào e assistenaa à saúde;

IX — <> plane'jamcnio e a execução descentralizada da 1’olíiica Ksfaduni de l)escn\ol\ imenro Urliano;

X — a e.secuçâo dc fonna descentralizada da Política Kstaduai de <úiliura. bem como a mtej;r.icào

das ações de política cultural dos entes da l●'ederaçào consovci.idos;

XI — a parficípacào na formulação da i’oHtica l'.staduai de l’I.inciamcnio e ( hdeiiamento Геппопа!,
bem como na execução dt ações а eia relativas;

ХИ - л aquisição de bens ou a execução tie obras para о uso compartilhado ou individual tios
conxorciado.s, bem com<i a administração desses bens on ouims cuia ^yesräo venha n ser cntrepiiv ao
Consórcio;

XIII - a realização dc licitações oniipartilhadas de que decorra contrato a ser ceiel.'rado por orjj.i«>
ou entidade da adminísrraç;io direta mi indireta de consorciado.

XIV - 1’romover o desenvolvimentt* de ações relacionadas a inspeção c fiscalização tios produtos ilc
origem animai dos municípios crinsorciados, institinndo-sc padrões dc qualitlade para efeito do consumo e
Comercialização, na forma do art. d'.í, inciso II. VI. VI11. tia Constituição bederal dc 1988 e em consonância
Com o disposto nas I -cis 1‘cderais: 1.283/ 19fi(i; '.889/ 1989; 1 !. 107/21 iü5, siias alieraç/ies posteriores, seus

respectivos Decretos Regulaineiuadores. ilemais atos normali vos afins, sem pi ejuízo tii < estabelecimento tie
cooperações, convênios c/oii congêneres aptos à consecução desta finalidade.

§ I". No âmbito da gesr.io associada prevista no inciso II do caput:

I - no que se refere ao e.xcrcício dt cfimpctcncias relai.ir a.s ao planejamento, regulação, fiscalização
ou o modelo de prestação, inclusive contratação, dos serviços púljlicos tiar-se-á ntis tennos de decisão da

\ssemblcia ( ieral, exigida a m.inifesração unânime dos entes tia 1чч1егасао consorciados;

II — no que SC refere â prestaçáí» dos scaãços pelo próprio Omsórcio, dqacnderá ila celebração de
Contrato dc programa. /

\ § 2". As finalidades previstas nos incisos Ml, IV. V e Vili, ;ilíneas “d” e “e”, do caput, dependerão
<1 e convênios Com o .Município consorciado, os quais poderão prever transferência dc recursos financeiros
s miente por meio de coiUr.Uos a eles vinculados.

§ 3". Os convêriio.s previstos no § 2" poderão prever a t-xecução direta, pdo tkms»’irti<.. de ações de
e iucacão profissional, alfaberizacào, inclusive dc adultos, e transporte escolar.

-4^

- í4<
■í

I
t

/,

I § 4". Mediante .i lei que ratificar o presente instrumeniM, e consiiiuitio o consórcio público, ficam

rvogadus. no letmório tie aluaç.io do (ionsórcin, as aimpelêndas iginiis ou .issemelhadas ames atribuídasorgiios ou entidades que iniegnun a aJmini.straçãv) de ente da 1'cderacào consorciado, com exceção dus

j/rompeiência-s previstas nos incisos III, IV. V e \ III, alíneas '41" e “e ’. dii caput, cm que apenas a exccncão

I

l\Ma competência seni tielej^ida, mediante convênios. v\v\
к § 5". 1 )ependerá tia decisão da .\ssemblcia ( ìeral prevista iio inciso I do § 1" a revogação prev istu iio

§ 4" cm relação ao plancjamenro, regulação, fiscalizacao e modelo Je prestação dc stniços públicos enV
reirime de gestà' > associada.

§ 6”. Os bens adquiiiilos ou produzidos na fonn.i do inciso XII do c;»put, inclusive o derivados ^
obras ou invesumemos em comum, terão o seu uso e propriedade dísdplniad< 'S ]ior connato entre os entes
da bederação interessados e o donsórcio. V

\

§ T‘. Omis.so o contrato mencionado no § 6", luis castrile retirada de consorcr.ido ou dc extiiição

dtí Con.sórcir^ttó bens permanecerão cm coiuJíxwthio entrtyV lÿies da l'ciltraçao que contribuíram para a
sua aquisiç produção.

!
ñet »r« b_t «f *1
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§ 8". As liciiaçVs o;mp.milliad;us mcncioii.idiis no inciso ХП1 J. > capuipnJcruo sc rcfciir a cjual^uc
.ilivid.idc Je inicfcssc Je Const>rciado. iià-) ficando .idstrit.is ao atcndinu'iiio de finalidades específicas J
Consórcio.

V

1 )

§ 9". ( ) cxcrcicit» das competências prci isias nos incisos IX. X e- X I. e a gestão associaela de sen ie'os

d< rranspoite piihlico intermunidpal, dependeiá de о l'.stado da Bahia ratificar <> presente instrumento.

CLÁUSULA 9‘* (/A/< Para vialtili/tar as finalidades tnencion.tdas na < láusiila 8^. о
( .onsófcio poderá:

I — re.ilizar esuidos técnicos e pestjuisas, elaborare moniiorar planos.pn»jetos e program.is,inclusive
para obtenção de recursos estaduais ou fedet.us;

II - prestar sen-iços por meio dc contrato de programti i|ue eelelirar com os titulares iiitercssaiios;

III - regular с fiscalizar а prest;içà(‘ de serviços públicos, direiameme ou metlianie convènto com
entidade municipal ou estadual;

IV - e.xccular, mamtf ou \iabilizar a e.sceuçào de (»bras, inclusive mediante licitação e celebração de
contratos adminislraii\os, cm especial os de concessão un pcrmksão;

V - adejuirir ou administrar bens;

VI ● promover desapropriações e insliluir servidões nos tennos de deelaraç.io de utilidade ou
necessidade pública, ou de inreresse social;

VII - assessorar e prest.ir assistência técnica, .idininistratb a, eoniábil e juridic.a aos Municípios
consortúadi is:

Vili ● capacitar cidadãos c lideranças dos Mnmcípios C(»nsorciados, sen id< ircs do < Aniséirci' > ou dos
uues da bidenicão consorci.idos;

IX - promover campanhas educativas e mobilizar a sociedade cn il para a gestão panicipati\ a;

X - lurmular, implantai, operar e manter sistem;ts de iníorniaçijes anicubidos com os sistemas

estadual e nacional correspondentes;

XI - elaborar c publicar revistas ou outros jteriódicos. canilha.s, manuais e (]iiais4uer m.Ueinai.s
técnicos ou míormaiivos, impressos ou em incic' elctronico, licm como promover a divulgação e suporj.e'
das ações do (.onsórcio por qualquer espécie de mídia;

XII - exercer o poder dc polícia adminisir.inva; ' ^
\ ХШ - rever e reajustar taxas c tarifas de serviços públicos, bem como claljorar estudos e planilhas
eíerenles aos custos dos seiMç<>s e sua recuperação;

XIV - emitir documentos Jc cobrança c exercer ativlJ.ides de .iricc:idaçào Je t;irifas e de outros

I reços públicos, inclusive mediante con\í-nio com entidades privadas ou públicas;

XV - prestar арою financeiro e operactoiul para o funcionamento dc fumios e conselhos;

XV! - representar os nrut.ires. ou parte lieles, cm coniniio dc concessão cdebnido após licitação, ou

cm contrat' i ile programa que possua por objeu ● a presi ас,á - ile sc-r' icos public >s;

\

XVII realizar estudos léciiicos para informai' о licciiciamcmo ambiemal e urbanisiico pm
)coiisorci;id'i;

XVIII - prestar servieI de utilidade pública dc pl.ineiameiUo, gestan, opcracao, educação. apÜcaçao
lie penalidades e fiscalização dos sistemas locais de transit' > e lios modos de transporte público coletivos dos

cíinsorciados e demais prerrogativas prc\ista,s no (à'idigo de Transito Brasileiro, ou dc outni atiridadc
direiameme relacionada;

XIX — exercer outras competencias neeessáiias à li
eompadi eis com о seu regime jurídico.

;^cui^i'-çlc suas limiiidades e que sej-.im
! ' 'ß

.fу

■

I

Vi
I
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PARÁGRAFO ÚNICO. О con\ciiio provisto no inciso III poder,i Ло1сцаг a anxcad-.içao da nixa
A desto instrumc'iuo. 1к'гп como :\ apiicicáo dos recursos, nos tormos do plano doprevista no AncM

tr.tbullto. do\ endo liai or л prestação do e'oni.ts ao í a >nsc ircio.

CAPÍTULO IV

DA GESTÀO ASSOCIADA DE SERVIÇOS PÚBLICOS

CLÁUSULA 10“ ¡Puíi/itnririiHM). ( ) s Cl iiisoroados aiitorixam a gestão associati;! do semços publico?
те-пс10п;к1л no mcisi i I ] do capul da Cbínsula 8', inciusivc no ejiio so rote-ro ;ii > seu planojnmonfo, regulação,
liscalixacào e prestação.

PARÁGRAFO ÚNICO. .\ eficácia ela auioríziiç.io mcnciotuiela no capul tlopondorá de doeá.são da

Assembléia (¡or.il e)ut discipline os soils tormos.

CLÁUSUI.A 11“' (Pu umjnmidatk i¿/< nomas Jephnejamento, npjila\\'io e ¡'ксаИе^аеао elos senieus em redime
JepeUm assnäaJa). Mediante л raiilicaçào do presente mstninienUi, me’di.into lei. as normas elos Anexos 2, .à

о 4 converter-so-ào nas normas municipais de disciplina do planojamenio. rogiibição, fiscali/ação,
contratação c pveslaçao dos serviços em rejáme de ge-sino associada.

TÍTULO 11

DA ORGANIZAÇÃO DO CONSÓRCIO

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÓES GERAIS
’ Ч,

I \
CLAUSULA 12“ (Po< esía/iilos). ( ) ( ionsorcio scr.í orjçiiiixado por estatutos cuj.is disj-hjsiç/ics, sob

Pena de nulielade, devento atender a rodas as cliiusulas do i iontram de (ionsórcio Público.

\ PARÁGRAFO ÚNICO. Os estatutos potlenio dispor Sftbre o exercício do poder disciplinar e
rclçolameficar, procedimento arlministrativo e outros lemas referciues ao iuncionameni'i e organização do^

sorcio.Cc

CAPÍTU1.0 IJ

DOS ÓRGÃOS

CLÁUSULA 13“ //)(/ \ntarcjuia). São órgãos do (ionsorcio;
I — .Xssenibícia (ieral;

I ! - Presidência;

ill -Secretaria iixecutíra;

(ionsellio (ionsulliro.1\

<'iinurrhftoj^»ji ГПЛ1

/ .
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§ Г'. ( )s cscauitoÿ poderão dispor sobiv ii ciiacàu e' о íiiiicioname'nlo elo Conselho dc Adtmmsiraç.Íi >.

(àimaras Te'máiicas, Ouvidoria, (!ám;ira dc Regulação c eie ouims orgàos mternos da iirgijinyaçào do
ConstSrcio, sendo vedada a criação ele carge'S. empre-gos e funções remunerados.

§ 2”. lè asscgiiraeio à socteelade civil о eiireiio de* pnrrie'ipar elos órgãos cole’giados e]iie inregram o

í ámsórcio, com exceção;

I - dos jirea islos no inciso I do caput e os que nele se: eirciinscrevem:

i i - lias comi.ssòes eie iicitacáo ou de nauire><a disciplinar.

CAPITULO III

DA ASSEMBLÉIA GERAL

Seção I

Do funcionamento

CLÁUSULA 14’ íSaliin^ue Lvmpiiuiíifi). \ ,\ssc-mbkna (¡cr.tl, instância máxima do G>ns<)rcio é órgão
colegiado composio pelos represeniames dc todos os entes da 1'cderaçáo consorciados.

§ 1” ( ) Vice-(iovemador c os \ôcc-l’rele‘it< >s de etotisorciaJo poilerào participar de tóelas as reuniões
da Assembléia (icral com direito a voz.

§ 2" No caso de ausência do Cìovemador e do Prefeito de consorciado, o V^ice -< íovemador. ou o

Vicc-Prefeito respectivo, assumirá a rcprcscntaçiio do ente eia Pederação na .Assembléia (ieral. inclusive com
direato a voto, salvo se o líove-mador ou Pri'fe-ito enviar representante е-specialmente designado, o qual ì
assumirá eis direitos de voz e vou >.

§ 3". Nenhum servidor do Consóreno (loeleiá representar qualquer eaiie consorciado na Assemblei:!
C ¡еЫ. c nenluim senidor de ente consorciado poderá representar outro ente consorciado. saKo as exceçòers
prev istas nos e'statuios.

§ 4”. Ningué-m poderá representar dois ou mais con.sorciados na mesma .Assembléia ( íerai.

CLAuSUIjA 15* miuiiki). A .Assemblera tìera! reunir-se-á ordinarianietirc ao menos A (três)

vezes por ano, na forma fixada nos estatutos, c, exinif<relin.íriatnenie’, sempre que convoc.ida.

\ PARAGRAI-O ÚNICO.
ÍMraordinárias será definida nos estatutos.

CI-ÁUSULA 16' (l>usinío.<). Na .AsscmbiáaCicrai.cada um df's .Municípios c<,>nsorciados terádireit'
|tl (elczj \ otos c o Estudo da Bahia rcrá direito a um terço do total ele votos da .\ssemblé-ia.

§ I”. Para apuração dos votos do Esi:ieio será uiilizaeia a lormul.) seguinte;

nm X 10 -i- 2 = sendo;

nni = número de Municípios

vc = votos do Pistado

: \

1 \
1

,A lonn;i de coiixocaçao d;is .Assembléias (ier.iis urelináiias e

. \

y*

/

§ 2" O vf)io sc'fá público, nominal e aberto.

§ 3" ( ) Prc.sieleni.e eh > ( ,<msi ircio, saho n.is cieáções, nas elcsiituiçôes e nas eleeisòes е|ие exijam (¡ичгшм

qualificado, votará apenas p;ira desempatar.

,1

CLAUSUIjA 17* lD(i qwiivni <k iniUiLu;ãn). ,VAssembléi.i (ìeral in.st;ilar-se-:i com a presença ele pi.b '
menos 2/5 (doi.s quínui;^ dos entes consotó\é1os.

\ I ', \

)

/

*>
/Ï 7

. I
/

/
I/

/Urt çnail r««ii
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CLAUSULA 18* ^{uoiu äe ¡1с/Ик'П1>м). A Assembléia (jeral soinciUf pcnlerá delibcia
is da metade dos ciUcs c<jiisoi’ciadus, cxcfio sobre as matérias 411e exiiam quomm supenur

i com a

presença de mais
nos termos deste instrumento ou dos estatutos.

CLAUSULA 19* (/)«> qimra pant auka^ki). As decisões da Assembléia íieral serão tomadas, salvo
as exceções prc-visias neste instrumento e iios estatutos, mediante maioria de. pelo matos, metade mais um
dos votos dos presentes.

Seção 11

Das competências

CLÁUSULA 20* (Dui ●У>трсккаа.\). ( ompele á .Xssembléia lierai:

I -- homologar o injíiesso no Consórcio de ente fcJerati'o que lenha ratiiieado o i’rolí;colo de
Intenções após 2 (dob) anos de sua subscrição;

II - ajdicar a pena de exclusão do Ccuisórcio, bem como deslig;ir temporariamente consorctado;

HI — elaborar <'S estafutos do Consóreù > e apr<>var as suas alterações;

J V — elejicr ou eiestituir (i Presidente do ( < insorcio i lu membro d< i ( ionsellu 1 de ,\dmini.siraçào;

V - aprovar:

a) orçamento plurianual de invesiiinemos;

It) programa anual de traballio;

c) о orçamento ;iniiai do (Amsorcio. bem corno os respeciivos crcJiros :idicionais, inclusive a
previsão de aportes a serem cobertos por recursos advindos de contrato de rateio;

d) a realização de oper.içõcs de crédito:

e) a alienação с а oneração Je bens tio C< insórcio 011 a tmeraçao d:iqueles qiic, n<>s termos de contrato

tie programa, lenh.im sido <>utorgados os dirdlo.s de exploraçàt) ao (ionsiircio;

VI - hoinolojrar. .Hendidos os requi.siios previstos iioS esuitutos;

1 a) os planos relalito.s à gestão do ternlóno, habitação, regularização riintliária, turismo, tninsilo
tubano e interurbano na ;íre:i de atuação tio conséircio, desnn<ilvimcmo airal; meio ambiente, cultura e de
sorvicos piibiicos;

I b) os regulamentos dos sen icos públicos;

c) as minutas de contratos de programa nas quais o ConS(’>rcio conipareee eotno contratante íhi .
l< lini 1 ))resiad< ir de sert ico pulilioc ç

I ¡ d) a nmuiia de edital tie licitação e de o nitrato para concessãt) de servicim.u c ibra pública;

e) o reajuste e a revisão das tarifas c preços públicos;

f) o reajuste tios t alores da taxa de e<'let:i, remoçà.i e tiesrinacào de residuos sólidos tiibanos_, nos

.'/termos das leis municipais;
VU

i

n\
■. \

\ 1
V

\
\

■ \

m

/
/

/ .■i

monitonir e at :ili:ir a execução Jos planos dos servici >s públicos;

Vm - aceitar a cessão de sen id< >res por etite federalit o, cons< nciad* > ou couveniadi 1 ao í .onsórcio;

IX — apreciar c sugerir medidas sobre:

a melhoria dos semeos prestados pelo OinsórcJoÍ]\

úe- ->1^

\ /

) t

.' /
i'<im
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о apcrfciçoiimi'iUij dus rclacr'ics d'i (.’uiisórcio com oi^ãos ¡niblicos, cnlidadcs с empresas
[M'ivadas;

X - homoloj>-.ir a indicação d<i Secretário l'ixecutivo,

§ Г'. A Assembléia Cìcrai. presentes pelo menos 3/3 (três tpiintos) dos eonsc nciados, poderá aceitar
a cessao de servidores ao Consórcio. \o caso de cessão com omis para о (.onsorcio e\itpr-sc-a, piira a

aprox ação, pelo menos 4/5 (ejuatro quintos) dos votos dos coiisorciados presentes.

§ 2". Os estatutos preveráo as matérias que a A.ssembléia (¡eral poderá deliberar someiue quand
decorrido о prazo para manileslaçào do (iotisclho Consulluo.

§ 3". .As compeicneias arroladas nesta cláusula não prejudicam que outras sejam reconhecidas pelos

I I

estatutos.

Seção Ш

Da eleição e du destituição do Presidente e do Conselho de Administração

CI.ÁIJSUÍ.,A21“ ¡1/1 Pre\iiJt’i¡!f¡. O 1’residenle será eleitfi em .Assembléia Cìeral para mandai
de 02 (dois) anos, podendo str apresentadas candidaturas nos primeinis .30 (trinta) minutos. Somente sào
admitidos como candidatos Chefes do 1’odcr Hscaiino de consorciatlo.

§ 1" ( ) Picsidcnlc será eicilo mcdiaiUe voto secreto, salvo quando a eleição se der pi т aclamação.

§ 2". Será considerado eleito o candidato que obtix-cr ao menos 2 .3 ídois terços) dos x-otos, sé)

podendo ocorrer a eleição com a presença de ao menos 3/.3 (ires quintos) dos eonsorciados.

§3”. <i;i.so nenhum dos candidai os tenha alcançailo 2/ 3 (dois terços) dos \ oios, realizar-se-á segundo
tumo lie eleição, tmdo como concorreu tes os doi.s mais xotados no primeiro turno. No segundo turno será \
considerado eleito o candidat«.- que obtixer metade mais um dos voios válidos, e.\ciuídos os brancos e nulos. N

§ 4". .\ão concluida a eleição, será convocad,¡ шла As.sembléia Cìeral com essa mesma I'lnalid.ide. a í ^
sc realizar entre 20 (x inte) e 40 {quarenta) dias, prorrogando-se pin ¡етроп'ч mandai«) daquele que estiver no у
cNercício das funções da Presidencia. S

О

■A'V
\

\

il

§ 5”. C) bitTiio do mandato do Pre.sidcnte coincidirá sempre xvim os primeiros e segundáis anos ou

os terceiros с quartos anos dos mandaros de prefe-ito.

CLÁDStlLA 22'“ (Da desliluicüo ¡k Pi-ï.iiiknle nu iL'm‘M¡in /In (.п/ы-И'п ■\ihmnislnwM). Kin qiialt|uei
Assembléia Cìeral poderá ser xot.îda a destituição do Pre.sidcnte do (ìonstricio ou de qualquer dos membros
11 Conselho de .Administração, bastaiidx» ser apresentada moção de censura c« чп apot«) ele pelo теш )s 1 /3

^ ( im quinto) dos consfjrciados. desde que presentes pelo menos 3, 5 (três quiiuos) dus entes onisoictad«^.
rnoc-io de censura não será niotivadii, oconendo por mera perda de confianca. ^^

§ Г' l'.m todas as conx'ocaçôcs ile .Assembléia ( ìcral deverão constar como item de pniiia; '‘apreriacàu'
e e evenruais moções de censura”. j

/ § 2" .Apresentada moção de censura, as discussões serão interrompidas e será da imediatamente к
.iprceiada, sobrestaudo-.sc os dcmais itens da pauta.

§ 3" .A xotaçáo da muç-ào de- censura será efetuada Jepiis lie facull.ida л palar ra. ])or 15 (qilîîTTé) ' ,
minutos, ao seu primeiro subscritor e. caso presente, a«> Presidente ou lo menibni do (àmsclho de
Administração i|uc se pretenda destituir.

§ 4" Será considerada apnn ad.i a moção Je censura por metade mais ! (um) d«>s votos dos presentes
à -Assembléia (!er.il, em x'orac.ío nominal e pública.

/

\ I

"i

I

//1? t>-

f\\ LA\
. t Hdi uri'hd Л j^fn aí I .n МЯ
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§ 5" (^iso apro\ad;i mocà" de censura, haverá iinediaia e aulumáíica desritiiicâo. procedend«i-si:, na
(ncsm.1 Assembléia, л deição para o>mi>lctar n periodi - reinunescetuc de mandato,

§ 6*' Na hipótese de nno se viabtltxar n elei^'n<t. será desuijnailo IVesiderle ou memirro do < .on.selh
Je .Ndtnmisimçào pni ктроп por metade mais I (umj d*>s \-oins presentes- ( ) Presidetite ou membro do
( àittselho de .\dmini.straç.àop/v /едг/>«л’exercera as suas luncôes aré a próxima ,\ssembléia ( ¡eraba se reali/ar
i-iure 2*' (vinte) e ID (quarenta) dias.

§ 7" Rejmada im)(;ào de censura, nenhuma outra podeiai ser apreciada na mesma assembléaa e nos
!8() (cento e oitenta) dias seguintes.

o

Das atas

CLÁUSULA 23^ (Do пфко). Nas atas da Assembléia (¡eral serão registradas:

I — por meio de lista dc prescnç;i. todos os entes federatitos representados na Assembléia Cieral,
inelicando o nome do representante e o horário ele seu comparcomento;

i i — de f< irma resumida, u idas :ь iniera eiiçôes i irais e. como anexo, tod< >s os documentos que tenham
sido entregues ou apreseiifiidos na reunião da Assetnbléia Cieral;

Ш - a íiUi-gra de cada uma das propostas vof.idas na Assembléia > ícnl c л indkticào e.xpressa e
nominal de como cada represéntame nela votou, bem como a proclamacào de resultados.

§ 1" .Soinentc se reconhecerá sigilo de doaimcntos e declarações efetuadas na Nsscanbléia tìeral

meiiiante decisão na qual sc indique expressainente os morivos do sigilo. Л vlecisào será tomada pela metade
mais I (um) dos vtitos elos presentes e a ata deverá indicar expressa e nomniaimcnte os reprc.senrantes que

. voiunm a favor e contra o sigilo.

§ 2” ,\ ata será rubricada etn ii id:is as suas folhas, incíiisíve de aae.xos. pi ir aquele que ,i iav tou e pi т

quem presidiu o término dos trabalhos eia .Assembléia (ìcral.

CLÁUSULA 24'. {Dap>ihÜcaf,l/i). Sob pena de ineficácia elas decisCies, a íntegra d.t al.i da .Nsse nibléia
\ Cieral será, cm até ¡0 (dez) dias. afi.xadn na sede elo Consóntio e jvublicaüa no sítio que o (.onsórcio mantiver
\ na inicnicr por pelo menos dois anos.

\ Parágrafo único. ( áipia auienticada da at;i será lonux-iila:

\ I - mcditiiUe o pagaiiiento das despesas dc reprodução, para qu.ilquer do povo, inelcpendeniemenie
еш eiemonstração de seu iiucresse;

11 - de forma gratuita, no caso ele solicit.açào de qualqtier órgão ou entidade, inclusive conseibo. que
ir tegre a .Aeiministraçào de consorciado.

I

\

\
/

1l

CAPITULO IV

DA PRESIDÊNCIA

1
/

/

V
CLÁUSULA 25'’ (Da cowpdèncuij. Sem prejviizo d<> que prever os bst.itutos do (àmsóicio, incumbe

:ui Presidente:

1 - ser 11 reavresentanie leg.'J el< < t .onsórci* i;
,a

e4>mo ordenador das despesas eio^^t^iséircio. rcspo^^)^)jlji;ar- se ¡vela sua prestação de contas;
//

!
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III - indicaf, para apri.ctac3(i d.i Assembléia Cerai, ш-ше para oaipar <> ettiprc^o público de
Secretário l'.xtcìitivf';

IV - nomear e exonerar о Secretário lexeeiiin o;

V - exercer as compelêttcias não atribuídas a iiurro órptá

§ Г’ Com cxcccào rias competencias pteeisias nos incisos 1. III c IV, todas as demais poderào ser
deiejí-adas aoSectciário líxecumo.

§ 2” Os eslntulos disaplinaráo sobre o exereteío:

1 - interino d;is fiinpòes da Presidência, indtisne para evitar inclegibitidade;

II - cm substituipao ou em sucess;ir> nos casos em epie e. Ibesnlcnie não mais exercer a <dulia do
l’( aler ICeruiivo de consorciado.

por e“Sie inst rumen to ou pe-los estai utos.

CAPITULO V

DA SECRETARIA EXECUTIVA

CLAUSULA 26* (Pu пит^ц-'т). I'ic,i criado o emprego público em coinissào de Sccrettirio
Pxecuiivu, com vcncimeiilos constatiles da tabela do Anexo I.

§ I" O emprego público em comissão dc Secretário Executivo será prov ido mediante indicaçáo do
Presidente' do Consórcio, homologado pda Assembléia (icral, entre pessoas que sntLstãçam os seguimes
requisitos:

inqueMÍonáve-1 idoneidade moral;

II - formação de nível superior.

§ 2" (iaso seja servidor do Consórcio ^)U de ente consorciado, n Secretário l'.xeculivo será
automalicamenie afastado tic suas funcòcs originais,

icupantc do emprego púhitco dc Secretário líxeciirivo estará sob regime ile dedicaçao

exclusiva, somente podenilo exercer outra atividade remunerada nas hipóteses prev istas nos esi.miios,

§ 4” O Secretário Executivi« pv«derá scr exonerado udninum pov aro do Presideme.

I

íi
I

§ .V ( )

/
\ CLÁUSUIA 27- ■«
Secretário léxecutivt«:

I — qilamio convocado, comparecer às retiniòes de orjyios colegiados di 11 .onsórcf >;

iJ — secreltiriar as reuniões Ja .Xssembléia Cíei-.il do Consórcio;

Ili — movimentar as contas bancámes do t.onsorcio cm conjiintfi com o Presidente ou com outra

pi ssoa designada pelos estatutos, bem como elaborar os boletins diános ilc eaixa e de bancos;

IV - submeter ao presidenre, e a outros iirgtios designados pelos estatutos, as propostas de plano,
uriamial e de orçamento anual do ( innsorcio;

V — praticar todos os atos necessários a execuç.i< > Ja recata e da despesa;

VI - exercer a gestão patrimonial;

VII - zelar por todos os documcntoS4' infqrvnaçôes prodn'/idi«s pelo Oinsórcio, providuiciatuio a
sua aelcquaela guarda c iirquivx c

‘mMêniiü\). ,\lém das competências pre-vistas nos estatuios, compele

..V
,\
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VIH - praliciir at'.)S |■dati^os à área Je rcciiisofc humanos e ajinimsiracâi) Je piísoiil, cumpiinJo e
se responsabilizanJo pda observância Jos i'reccitos Ja iejíislacâo uaballiista e previJendária;

IX - Гошесег as inlormaçõcs necessárias para e¡ne sejam consolidadas, nas conras dos entes
consorciados, todas as despesas realizadas com os recursos enttegues em vimide de contrato de uteio. de
fonna epic possam ser contabilizadas nus comas de caila ente Ja federação na conformidade dos elementos
económicos c das almdades ou projetos atendidos:

X - })i4)inover Л publicação de atos c contratos do ( ionsórcio. (.|uando essa providencia fi ir prevista
em i,ei, neste inslrumcnloou nos estât litios, respondendo ci\il, nJiniiiiscrativa e criminalmente pda omissão
dessa providêiiciu.

§ Г’ Além lias atnbmçòis previstas m > caput. > i '.^eerct.áno h.Neeutivo p-.iderá exercer, p' ir ddepaçao.
atribuições de com|ieicncia do 1’residente do Oin.sórcio.

§ 2" Л cldej^çào preiista n<> § I" dependerá de ato escrito e publicado no sítio ijue o Omsiireio
maniixe.i na internet, devendo la! publicação ocorrer entre a sua data de início de vipéncia c aié 1 (um) ano

após Л dat.i de término da ddt^açíio.

CAPÍTULO Vi

DO CONSELHO CONSULTIVO

CLÁUSULA 28^ (l)<i nuhtrí-:^ii e alrilmidìe.'}. O (Ji mselhií (,'onsulln o é ór^áo permanente, de natureza
cole}>iada, ciim as ¡ilribuições de opinar sobre as matérias constantes dos incisos V a VII da < Jáusiila 20\

PARÁGRAFO ÚNICO. Os estatutos podeno prewr outras atril>uicocs ao Consclh<» ('onsultivo.

Î

CLÁUSUIA 2*P Oh composhMl Os estatutos disporáo sobre a composição do (.onsdho
Consultivo, bem como a forma da escollia de seus mte.içtantcs, asseçturaJa a participação exclusiva de
represent antes da sociedade civil, a ejnal dex erá c<-n templar, pelo menos, o.s seguinte.s sejiinentos sociais:V

\. 1 — m<jvimcnt( is sociais, populares e de morad' ires, inciusix e de vilas e pn\ oaii'>s;
y

irabaliiadores, por suas entidades sindicais;

III - emptv.sános. por suas entidades classistas;

IV — entidades pn ifissii mais, academieas e de pesquisa:

\' - ocitanizaçòcs nño ^m-ernamentais.

PARÁGRAh'O ÚNICO. Nos lenno.s ilos csiaintos, a pariinpaeão nas reuniões do (.onsdhi

iisiiliivo poderá ser remunerada

II

\
\ \

\

\ 1

C(

lí

TITULO Ш

DA GESTÃO ADMINISTRA I I VA DO CONSORCIO

CAPÍTULO I

DOS AGENTES PÚBLICOS

O i

..J

Seçãt) I /

J

f i» urciiaajfn j И^егмл
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Disposi^oes

CIAUSFLA .W (/)-; I'xen-iciii <k ///-ffir'c’v rfM/iiicr,iihi<). Si'nunic st-ffiD a-numcmildS pdo Onisorclo.
p;ir;i ndc cxL-rccr Uinc<''i.'s. os comniiados pnr;i ociipar aiguin dos ctnprcgos piihiicos prcvisios no AtK.-xo 1
dcslc inslriiiTU'iiio.

§ 1” Nos tcrtnos dos cst;tiuius, os empi'cipidos publicos do {.onsorcio on servidorcs a clc ccdidos,
t'xcc'luado o Sccrctririo I'Accutix'o, i\o c'xc.rcicio dc fuiiydcs qiic scjara considi;r-Kias dc cIkIui. divccfio on

asst'ssor.iinaito superior poJciao scr graiificiidos aic a ra/;Ui tie 31)" ■■ (irinra por cento) de sua rcnumeiacao

total, proibinJo-sc o comptito da ^raiificaca:' para o calculo de e]uaisquer parcehs ruminetatorias, saKo
Icrias t elccinm-tercciro salano.

§ 2" A arividade da I’vestdeiicia e a de memhro do (.onsciho ile Adminisrracao, hem como a

parficipaciio dos represemantes dos cnies c>nsorciados na \ssemh!eia (iei'a) e eiii ourras atividades do
(^>nsrircio nao sera rermmerada, sendo considcrado trabalho ptibitco rckn ame.

Sc«;ao II

Dos empregos piiblicos

CLAUSLILA 3r (Do iti^m jnridico). Os ser\ idores do Consorcio sfto regidos pela Coiisolida^;io tlas
l.eis do Trabalbo -

§ 1" Regulamemo cspecifict) eiclibcrara sobre a desericao d;is fiin^oes, lolacao, jornad.i de irabaiho e i j
elcnoinina(;ao de sous cmpicgos piiblicos. \

§ 2" Os einprctrados do Omsiircio niio podenio scr cedidos. inclusive aos consorciados, salvo no '
caso de exercicio de fun9.io eietiva.

CLAUSULA 32“ (Doc/i/udmpnipno i/e/yywui). () quadro proprio deix’ssoa! do Oms<)rcio sei;i dc ate
17 (dczcsscic) empregados, mediante proiitncnio dos empregos publicos conslanies do .\iic.\o 1 deste
instrumciUo.

\'

)in cxcc<;ao do cargo de Sccrerano I '.xccutivo, teemeo de nri el superior dc livre proviinenfo \\,

cm comissao, os demais empregos do (ionsorcio serao pn>vivios tnediante eonciirsr) piiblico de provas ou
'il<‘ proras c titulos,

\ §2" \ rctnuncrai,ao dos empregus piiblicos c a definida no Anexo I ilesic in.strumenco, ate o liii^e
fAado no orcamenio anual do <ioiisi’ncio, sendo que podera se conccdcr rc' isao aiuial.

CLAUSULA SS"* (Do a//u7ino p:lh/uv). Os cdilais de c.onauso publico ileierao scr:

i - siibscritos pel<i I’residente;

11 — aieiider os cittern >s previsi>»s nos esiaruti >s.

/ PARAGRAFO UNICO. Sob pena de iuiIkI.rU', os idilais de concurso piiblico devenio ter sua
diici'T,! divulgada por meio ii(« siiio que o (ionsorcio man ter na miernet, bent como ter sua divulgacao por
,b)eio de cxtraio ptiblic.idi> na imprensa oficiai do b.slado Ja Baliia.

§rk. M

\
\

\
\

\

\

\
I

/

A
/i 1/ Se^'ao III

Das contratayoes temporariaV'

CI.AUSULA 34* il UpoU.w tie ionlmiMM por kmpo tklerminado). .\dmiur-se-a coniratac.io pot tfetupo
delenniirado para atendcr a necessidade lemporana tie excepaona! interessi piiblico. nos lermos do inciso

/

r' .

/

/

/

Cmxil

I●v

^ --
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A

Î

IN, ü:i (.'iMiílitmçno d;i República l''eJctatna do Hrasd, c, da 1ил I'vderal n. S.7-45 ' i W3, aiiavcs dc processo
admiiiistraiivo seletivo simplificado de contrataeào s|ue motive a necessidade do aio e estabeleça condiçòes
objetivas pau as sepuimes situaçiies:

Até vjiie SC realize concurso público previsto neste l*rorocf¡!o de Inieiiçõcs e (ioiitrato de
( ionsfireiií Público;

Até que se realize concurso público para provimento dos empregos que iiào luiam
preenchidos ou que se vierem a \ ац.ч;

Na vigé-ncia do gozo dt férias regulamentares e das licenças legais concedidas aos
empregados públicos;

Para titender demandas do serviço, com ¡vrogranv.is v convênios.

Assistência a situações de calamidade pública, emergências em saúde publica ou de situações
declaradas emergenciais assim reconhecidas e motivadas pelo Ivnic Público;

Realização dc Icvaruatncntos cadastrais e socioeconómicos, declarados urgenres e inadi.í' eis;

1' xecuçáo de son ico «.ieterminaiio ou dc obra cerra, cuja execução obedeça ao repme de
administnicào direia;

vin.

IX.

N.

N1,

NN.

XIH,

NIV.

I § O.s contratados rempooiriamente excrceiào as funções do emprego público do titular afastado,
. do emprego público e;igo ou da função necessária ao atendimento da excejicionalidade da coniiataçào,

j“' /percebendo a remuneração para ele prevista, ou não .sua ausência, atentanJo-se aos valores praiicivios no
V . mereadi >. segundo a razoabiliüade e proporcionalidade üc sua fi.xacão. obsen ando, quando aplicável, o ptsi >

da c;itcgoria profissional correlata.

§ 2'' ,\ conrrataçao para alender às necessidades decorrentes de calamidade pública, de emergencia
ambiental e de emergências cm saiiiic pública pre.sciiulirá de pr< ices.so sdctiv

CIÁUSL'LA 35* (Í)íj ivfíj/ф de tuliiiudc e ihpni-:;;o mawimo ¡k ivnlniluçàoj. As contratações temporárias

terà<j praz(> de até 02(Jois) anos, podendo ser prorrogado por itaial periodo.

§1" (.Is contratados por pia/o determinado submeici-se-ào ao regime da (.I.T, nos lermos da 1*‘^’
1 l.Ì07.'20()5,observado о seguirne; ../

i *.

I mexistència de v inculo esiaiui.ifio ci un о < a uisoreio;

Il - inexistência de es(:ibilidade de qualquer tipo, ressalvadas as exceções legais;

111 - sujeição al)soluia dos contratados ao (iontrato de ('.on.siircio Público, Kstafuto Social. 40)
Regulamentos. Insirucòes Nornialivas c Resoluções ediiadas pelo Cl\ÍUR(i;

IV ● possibilidade ile rescisão unilaieral dos contratos, sempre que sc contiguiar

desnecessária л coiuinuaç.io dos .ser\içe>s, ou poi eomeliinenios de filhas disciplinares,
decorienle de Oiiiv^öicia administrativ -,!, asseguradas ;ls gar.imias legais.

V

§ V’. A remuneração de^T^raiiidps medytriTcçconvcnios ou congêneres observará o valor tixado nos,^^ .
espeetivo.s planos de trabalno.

hcvifrt
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CAPfTULO II

DOS CONTRATOS

Sc<;ao I

Do proccdimcnut dc coninita^ao

CLAUSDl-A ih"' flh/i' cujuhifocs <k lvfr< i- .wrV'’' ccmunsl. ;u.|uisi(;ao dt- bens c senacos comuns
sera obrigainno o iisu da inotlatidade prejrao. prcr'erencialmcn te sob a )' inna eieirbnica, adminda a ucilizac.a
da fonn.i prescnci.il. desde 4uc motnada, ohservaiido. tin tjualt|uu c.im>. as re^i^ras csiabelecidas pdas l.t'is
I'cdernis c Rcgiiiameau* >s vigemes.

1)

CLAUSULA 37* fl}cH coJilniliiiWi itircla^ pur inifmn mkr r iids Hdhhw^). Os csi.iiuios tlisci(dinarao as
C'liiirata^bcs direras, na forma da l.ci I’cdcrnl vigenle c aplicavd a<> caso concrcio, bcin assini dos Dectcios

regoiameiifadofcs, fixando-lhcs procediment'> c al^adas dc rtsponsabilidade no amhi(o da organizacao
admmisir.itiva ilo < insbrdo.

Scyao 11

Dos coniratos

CLAUSULA 38“ (Odp,/h/hvld(ie). Toiios - >s cimirafos de valor superior a So.000,00 (cifK|iiema mil reais!

lenVi a sun imegni pulilicada no siiio ilo Uonsbreio n,i intcmci por pelo inenos dois anos.

= 1 f \

CLAIjSUIjV dO* \Du c’XM/icio do iuntriiln). (jualc|ucr cidadao, independciuemL-nre de demonstracao de
tiiteressc. lem i > diraio dc ter acesso a< >s d< icuinciur is subre a cxeciicao c pag.imcnro de enntratos edebrados
pdo (ionsbrdo.

PARAGRAFO UNICO. 'Ibdos os pagamcnios superiores a KS iO.noo.OO (dez mil reals) serao pubitcados
no sitio do (■onsi'ircio n.i inremei i>or pdo menos dois anos e, no easo de obr.i.s, da luiblica.cao conslani o

laudo dc mcdieao e o nomc Jo rcspon.savcl por siui confcrencia.
\

\
-A\ /

\

CAPITULO III

DA DELF.ClAgAO DA PRESTAgAC3

DE SERVIQOS Pl'JBLICOS
V

j CLAUSULA 40“ {Dos ivulnilof de de/ei^a.'ijo dnprs.rm'io de piibli.os). ,\o tionsc/rcio somenre i
permttido compaa'cer a:

I - eoniraio ile programa para:

a) na condicio dc contraiado, prcsiar senicos publicos pen’ mcios propnos ou sob suA gcsiao
.idministr.iliv.i ou cunir,uu.al. iciido o>mo coiiiraiamc entc d.t I'cdcr-acao consorciado;

-///' /

0 b) na co/i^ao «.le ivmtratantc, ddcjjir a prisni^o dc scn’tc'os publicos peninoincs,nude aiividadcs
/ di Ics inlcgvani^./ybrgai i i;u cniid.ide dc enie e< msAicuiii;

f)

h ^ ■/A
/. A\ \

V m> Ni c Us gm s»^,c(rfn
JI y
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II - conimio Jt concessilo, api’is paMa licitação, para delegar a ¡iresiaçào de sen iços juibltcos a eie
entregue sob regime de gestão associada, ou de atividade deles integrante.

PARÁGRAFO ÚNICO, t )s estatutos disporno sobre ■.>s contratos mencionados no caput,

podendo prever (jutros reejuisitos e contiicóes a serem obsenaicios em sua e’ontrataçào с execução.

TITULO IV

DA GESTÃO ECONÓMICA E FINANCEIRA

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

CLAUSULA 41'* ii)o /i;q/>/r th üliiiduJe littuiueirn). execução tbb receitas c ilas despesas do
Consc'ircio obedecerá às normas de tlireiro financeiro aplicáveis às entidailes públicas.

PARÁGRAFO ÚNICO. Todas as demonstrações financeiras seiào publicadas no sitai que
{il msõrcio manti\ er па internet.

О

CLAUSULA 42* /7)еи' rv/ufws /ìmmvims гя/гг с/титьлЬя <● » Cji/imìi.w). .\ ailmmistração eiireia ou

indireta de ente i.!.i Federação con.sorciado somente entregará recursos ло (ionsórcio quando bout er;

1 - contratado о (ionsórcio para a prestação de serviços, execução de obras ou fornecimento de
bens. respeitados os valores de mercado;

II - contrato de rateio.

CLÁUSULA 43’ (¡Уи nspouuihilidade íuhddidriii). Os entes consorciados re'spondem somente de
forma subsidiária pelas obrigttçòes do Cotisórcto. |j

1
N

' \

CLAUSULA 44’ (Da jlscaU^do). O C.onsórcio estará suieiio à fisealização contábil, operacional c
patrimom.d pelo Tril.nm.ü dc Contas competente para apreciar as cmias do Cbefc do Poder Kxccurivo jp'íf
represetuame legal d«.> (ionsórcio, inclusive quanto à legalidade, legitimidade e economicidade d.is despesas,
atos. contratos c rcniincia de receitas, sem prejuízo do controle exícriu) a ser exercido em r.i/:Ío de cada um

Jos contratos que os entes ela feeicracáo consore'iados vierein a celebrar com o í iivnsórcio.

\

/

CAPÍTULO II

DA CONTABILIDADE

I

C LAUS LILA 45’ uvjvviiiihi ¡nnldhii). No que- se re’feiv aos se-rviços prestados em resime de gestão
associada, a coniabilitlaele do Consórcio deveni permitir que se reconheça a gestão econômica e financeira
de cada serviço em relação a cada um de seus titulares.

PARÁGRAFO ÚNICO. Anu;ilmcnre de'vcní ser apre.sem:id'i demonstrativo que indique:

o in\ eslido e arrccaelado em cada serviço, inclusive os v.alures de ei entuais subsídios cruzados; ●●JJ■.

\

I'

>1-

1 -

- ;i^fi/acào patrimonial, especialmente a ivatcela de гДлг dos bens vinculados aos Servicos que

izada pelas recemwi-t^ergeiires da prisiaçaom..se^eos.

/

У\J tenha si<.io a z

\ /

li
)

\

«unuidttivj 4N4II
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CAIMTULO fll

DOS CONVfeNlOS

CI^USULA 46' (Vo s inmeuio<puru rdX'lwTVi.ii.r<o.\). i '.t )in u objcin o cic rcci;l)LT ixxiii'Si u*;, u (Jnnsmcio
fic;i ium>ri/ad<' a celcbmr convaiius com cnikladcs ^>vcrn;inK.niais ou privadas, iiaCKinais <>u L-stranj^ciras,
cxccto com cntcs const>rciados mi com ciiliciadcs a tie s vinculadas.

CLAUSUI^A 47’ !Vu hiuri^nihtdo). I'ita c^ ('nns‘’>rcio aiHori/ae!o a c<imparettr coino inten'cmaitc
tm coii\ CHIOS cclcbrados p< ir ciucs con'.^orciad' >s c tcrcciros, a fim dt- t tctbcr < hi aplicar rtciiisos.

TITULO V

DA SAIDA DO CONSORCIADO

CAPITULOI

DO RECESSO

\

V

CLAUSULA 48' (Vu mvs'o). A rtlirada Jc membro do < .onsf)rcio dtpciulcra dt ato torm.il dt stii
rtpresttuatue mi Asiicmblcia (jcral.

prcjudicani as obrigai^ocs ja constkuidas emre o ctiosorciado epic st rttini l o§ T' O rcctsso riatj
N

C,onsoici<j.

§ 2" ('s bens dcstinaelos :io Const'irtio pclc> consorciado cjue sc rtrira iiao scran rcvcrtidos ou

rtrroccdklos. cxcciuadas as hipotcscs dt pitvisao ctmrraiiial ou dt dccisao da Asscmblcia (Icral.

CAPITULO n

DA EXCLUSAO

/

/
I

1

u-

CJAUSULA 49’ ‘Vu- exrliiQo). Sao hipotcscs dt tsclusao eit consorciado;

I '● a nao inciusao. ptlo cnlt consorciado, cm sua lei mcarnuitana ou tni crcdif<js adicionais, dt
d< *racdcs suficictUts para suptuiar as desptsas assiimidas por mtio dt c( mtrato lit ratcio;

o natr ciimprimcnro por parte dt cure da bcdtrati'iui consorciado dt c<>ndu;ao ntccssaiia para
t|uo o (ionsrircio rcccba rtcursos oncr<;si >s ou transIcrCaKia vi ilsmtaria;

III — a subscriciio dc I’rototolo di Inttn<;6cs para constituicao dt miiro (.onsi'rcio com finalidadcs
iguais ou. a juizo da maimia da Asstnibltia Citral, asstmtlhadas ou inconip.ili' tis;

IV - a cxistcncia dt nioiivos gr.n’ts. rtconhtcidos cm ●Udsbtr.i(;;io i'und.imtfitada, ptla naiiioria
absoliita dos prtsentus a .\sscmbltia (icral.

J § I" .\ cxdusfwt prevista nos mcisos 11 M eltjiun.a.'so
tmi qiit o arnsorciado podtr-.i sc rcabilitar c n-.yTiJn cf>nsiderado tntc consorciaiio,

\

Iil

I
. .

/'

■ocerrrera apos previa suspensao. o pcnVjdo
/

/

/'//
>

ciei U'cHa J|9M 4 i l,«*4 A V
. Vift*

«

/● /V

y/
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i

§ 2" Os estatuios poJcrfio ралег pra;-o tic suspensáo c out tas hipóteses Je exclus.«

CLÁUSULA 50“ iDopmMirmi-K/iij. ( >s estatutos estabelecerão o procfchnumto aJmiiiisirativo para a
aplicnçao Ja pena Je cxcliisño, resjtdrado <i Jireito à ampla detesa e a<i eonir;Kl!i<'mo.

§ Г' Л apliciiçài> Ja pena de exclusão d.ii-se-;i jtor meio de ilecisào Ja Assembléia ( ¡eral, exiyuio о
mínimo de 2'3 (doi.s léveos) tíos vtjlus.

§2‘'N os casos omissos, e subsidiariamente, será aplicado o proceJimenii > pre\ isto pela 1 ,ei n". 9.784.
de 29 de janeiro de 1999,

§ 3" Da decisão do órgão t|uc decretar a exclusão caberá recurso Je recoiisldciiiçao JingiJo a
.Assembléia ( ¡eral, r> c|ual náo rerá efeiio suspensivo.

CAPÍTULO III

DA EXTINÇÃO DO CONSORCIO

CAPÍTULO Ш

DA ALTERAÇÃO E DA EXTINÇÃO DO CONTRATO DE CONSORCIO PÚBLICO

●t.

CLAUSULA 51“ {Du (xl/mvnj. А extinção Jo contraio de (ionsórcio Jeperulerá de instrumento
'apañado pela Assembléia (ìenil. ratificado medianie lei prir toJo.s os consorciados.

§ !" Os bens, direitos, encargos c obngaçòes decorreiiics da gestão assoenada dc serv iços públicos W
serão atribuídos aos titulares dos respectivos serviços.

§2" Até que haja decisão que indique os responsáveis por cada obrigação, os consoreiados
responderão, soiidariamenre, pelas obrigações runartescentes, gtrantido o Jircito de regresso em face eios
entes beneficiados ou dos e]ue deram causa a oi)rigaç.io.

§ 3” Com n extinção, o pessoa! cedido ao Consorcio retornará aos seus orgáo.s de origcin e os
empregados públicos á<j Consórcio terão seus contratos de trabalho auleim.ilicamciite lescinelidos.

"v

J
\

/ ^TITULO VI

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

%
CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

CLÁUSULA52“ (D<$reaimejumihn). O Consf>rci<i eerá regido pelo disposto na l.ei Fedenti n". 11. Iü7,
de 6 ele abril dc 2005; Decreto Federal n". 6.017. de 17 de j.ineim de 2007; e, no que tais diplomas foram
omissos, pelo lei^shiçào que regi' a.s ;tssociações eix i.s. //7^

! ¡

CI.AUSULA 53“ (Hjin/erprt-Mfã»). A
.m сотУ.Л

'f iação Ji I tlispi isit I neste ( ioiirrati ● deverá ser compativi I
Seguintes principios;

■n

. Л

com o expostf) cm seu Prtân

l
/ Ч●.-■'-'И

^ Ml fb« Л ^áil,riri«i
r

/)
L /
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I - rcspcito a aiitoncmia dos uucs tcdcracivoj; c<>nsuicia0iis, jiclu i.|uc' o lugicsso ou rciirada do
('rmsorcio dcpcndc apcnas da ^■oIl1ad<.' dc cada cntc federative) sendo \cdado eiue Ihe sejam oferccidos
mcciiiivos ]-'ar;i o ingresso;

(I - s()ltdHricdai.k'. cm razao da i.|ual os ernes C(;nsorc!atlos st cumpromctcin a nao praticar cjuaiquci
aio. cumissivo on omissivo, i|uc vcnlia a prejudicar a boa impk'mcniay.afi dc t.|unli.]ucr dos objeiivos d')

>tlSiI ,

III — clclitidadc dc lodos os orgaets diiigcnics do (ionsdreio;

IV - transparenda, pclo cjuc nao sc podcr.'i ncg;ir que o Podcr KMcuii»o <ni l.cgisiatixo dc ctitc

fcdcraibo const>rci3do tenha o acesso a qiialqucr rcuniai > ou documento di > (-> )iisdrcio;

V — cfiddicia, o ijiic cxigir.a ijiic rodas as dccisocs ilo (ionse’m'io tcnhain c\p!icitn c preda
I'lindamcntagao iccnica qiic dcnionstrcm sua \ iabilidadc c cconoimcidadc.

CLAUSUI.A 54"* (Du Quando adimplcntc coni siias obrigad’C.s, cjualqucr cntc
consorciado c pane Icgitima paia c.xigir o picno ciimprimento da.s dausnlas previstas ncsic coiitraio.

CLAUSULA SS"* (t)-.i iomwiio). Mediantc aplicacan dc indices oficiais, podcrao scr corrigidos
monclan amen tc* os valores previsfos ncste iastriimcnto, na forma que disposer os cstarutos.

CAPITULO II

DAS disposi?6estransit6rias

Se^So IV

Da clahora9ao dos Bsiatutos

I

CLAL'SULA 56“ (Ha. Ifscmhlan Atcadidi' > ● disposto no caput da (ilausuia 2'\ por mcio
dc ctliial .subscrito por, pdo mcnos, (cmqiicnta por cento) Municipios consorciados, sera oaivocadn a ’
Asscmblcia (I'cral para a elabora(;;io dos 1',star tiros dt) < ionsdrcio,

§ 1" A .\ssemblda CJcnd, por maioria simples, clegcr.i o Pvesitientc e o St crei.irio da Asscmblcia c, y'l
atti ctmimuo. aprovani resolucao que estabdeca:

o [cxio do projel* > dc cstatutos que norteara os trabaliios:

II - o prazo para apre.senra^ao de emendas c dc dcsiaqiics para \ot:u,'.io em .separado;

\

\

1 -

i/'
III o numero de votos necessarios para .iprovacavi de cineiiii.is ao projeio dc israunos.

§ 2" Scmpic que recomentiar o adianiado da bora, os irabalhos scrao suspen.sos para recomecarem
m dia. hoiario c local anunci.idt)S anies do u'rmiiio da se.ssiio.

§ 3" Da nova sessao poderat compai'eccr os entes qiic tenbam faitado a sess.aei anterior, btan coiiiv
)S qtic, no mterregno entre imia e oiirra sessao, tenbam tambein ratibcad* Protocol!) de Iniencoes.> I)

§ 4" ()s esratiitos prcvcnio as li )rmalKlades c qii'imm p.ira a alier;Ka>) tie sens disposmvos.

§ 5" Os i'ist.ltiitos do Lotisorcio aitnirao em \igor apos piililic.icao no Diario < Ifid.i! do Pstado da

CLAUSULA 57“ ('< pnmem● Prcsitic
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( ONSÓRCIO IM KRMI NK IPAI, DO MKDIO RIO I) \S ( OM AS

lí CNFJ: 18.661.189/0001-29
e.

ÌW.T
s I

I

CAPÍTULO 111

DO FORO

CIAUSUIjA 58“ (Vn /от), i’arn Jirimii fvnmims cnnmAcrsias ik'sro mstrumeiito, fica « Iciio о loru
lia O'marca ile IPI.M’ oii, no caso <k- о listaJo Ja Oahia scr consorciaJo, о I ribimal Jc Justiça do l '.staJ
da Hahia. nos lurmos di' art. 123. i. "i". da tlonstiuiicào do Kstado da Hahia.

I

( >

Ipiaii, 19 de Maio lic 2023.

MUNiCIPfO^E AIQUARA
DCLMAR RIBEJRO

l’relcit'o Municipal

MUNlCfPiO Dìi APUAREMA

JORGE ROGÉRIO COSTA SOUZA
Prefeito Munidp.ii

1

'/77
1

MUNICIPIO

JOSÉ Uifii-FTÌA^
RA-»trROCHA

RAMOS COS TA

i'rcfllto Mnnicipni

MUNICIPIO фЕ'.ВОА NOVA
ADONIAS DA ROGH.A PIRES DE ALMEIDA

l’rcfi Ito Municipal

\
MUNICIPIO

WILLIAM ALMEIDA SENA

PrefeÌK

RIO MEIR.A

vlumcipal

/. ■

MUNICIPÌO^DE GONGOGI
ADRIANO MENDONÇA PINHEIRO

Prefetto .Municipal

I

Ac
MUNICIPIO DE IBÍKA’

ANA CLF.rXs DOS SANTOS LEAL
TAIA

I

Pretoro Mimicijial

iininrrhstj omii
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,4

Í
CMIOTQ,^ Ï

Ь j¡

У I.'/! ' . . , . ;
'"^Í^NlpÍPKyDElPÍAÚ

MARIA DAS GRAÇAS CÉSAR MENDONÇA
Prefeito Municipal

.1

MUNICIPI

OLIVAL ANDRADE JUNIO

l’relL-il« I Munici|\il

MUNICÍPIO DE ITAGIBÁ

MARCOS VALERIO BARRETO

*gp.il

O) tGES VASCONCELOSEVERTO

P'ffe Io Municipal

i /
!■-'4'

ÍNICrPIODEJP:QUIÉ
pc/BRANDÃO SANTANA
y^’rcfeii>> Municipal

M

ZEN/E

/ '

\ ^ /

\ L /

MUNIÖ1P

MARCELO^
»EJITAUNA
RELU GOMES

/

ProlCJlO Млпк'ф.|1
/

MUNICIPIO DEFÆA EL VITORINO

MANOEL LVAN'^'.i'BARRO^

í> is»ínf;s oesou/.a

. Prirfefío iNk^’^val
У

MUNIC^
VINÍCIUS D'

W)E UBATA

ALE DE SOU/.A

Prefeito Mumeip.it

cimittiliM 6i)0n,aiU'ien ,
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ANEXO I - DOS EMPREGOS PLBL.ICOS

dä Cargos jornada de Requisito
trabalho* . .

SalárioN
O

vagas dc ' Máximominimo

provimento**

.Ní\'cl superior ! RS 4.illl().0()Icavico di' Nívv! SiipL-nor

Icaiico dt‘ Nívf! Mi41in

4(1

Nivt'1 mciiin RS 2. SOO,00

Nnci superior RS 6.iH)(),i)0

8 40
I

Secretário l'ACCUtivo ' 40

* o.s cst.ituíos ou rcgulainuito de pessoal poderá definir jornadas diferenciadas, inclusive cm turnos,
guard.ida a proporciotulidade entre a jomada e a remuneraçrui máxím:i.

■ ■ outros poelcm ser definidos nos esiaiulos, no regulamento de pessoal ou ru> eiliial de concurso público.

4

\
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\ \
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\

\

/
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/
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